PLP 108/2024
00550

SENADO FEDERAL

EMENDA N¢
(ao PLP 108/2024)

Dé-se nova redagdo ao § 3° do art. 128; e acrescente-se pardgrafo § 15
ao art. 3°da Lei Complementar n° 63, de 11 de janeiro de 1990, alterado pelo ao art.
166, ambos do Substitutivo ao PLP 108, de 2024, nos termos a seguir:

CATE. 128, s

§ 3° A lei estadual prevera que os indicadores de melhoria nos
resultados de aprendizagem e de aumento da equidade, previstos no inciso II
do caput deste artigo, devem ser ponderados diretamente pelo quantitativo de
alunos da rede ptblica municipal de ensino, observado que:

I - a ponderagdo de que trata este paragrafo devera ser aplicada de

forma direta e transparente sobre o indicador de aprendizagem e equidade; e

II - a referida ponderagdo ndo serd atribuido peso com a finalidade de

diminuir seu efetivo impacto distributivo” (NR)

§ 15 A lei estadual preverd que os indicadores de melhoria nos

resultados de aprendizagem, previstos no inciso II do caput deste artigo, devem ser
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ponderados diretamente pelo quantitativo de alunos da rede publica municipal de

ensino, observado que:

I - a ponderagdo de que trata este pardgrafo devera ser aplicada de

forma direta e transparente sobre o indicador de aprendizagem; e

I - ndo seréd atribuido peso que torne desequilibrada a aplicagdo, no
indicador de aprendizagem, do critério de que trata o § 3° em relagdo a critérios
qualitativos.” (NR)

JUSTIFICACAO

A presente emenda trata dos critérios para distribuicdo da cota-parte
de 25% da arrecadacdo do ICMS e do IBS estadual devidas aos municipios, conforme

inciso IV, alinea b, do art. 158 da Constituicdo Federal.

De acordo com o inciso II do §1° do art. 158 da Constituicdo
Federal, até 35% (trinta e cinco por cento) das parcelas pertencentes aos
Municipios serdo distribuidas em conformidade com o que dispuser lei estadual,
desde que observada, obrigatoriamente, a distribuicdo de, no minimo, 10 (dez)
pontos percentuais com base em indicadores de melhoria nos resultados de
aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nivel socioecondmico

dos educandos.

Assim, diante de tal determinagdo constitucional, o objetivo da
presente proposta é reforcar a efetividade das politicas educacionais ao
estabelecer diretrizes gerais para a ponderagdo dos indicadores de melhoria nos
resultados de aprendizagem, com base no nimero de alunos da rede publica

municipal.

A emenda alcanca, portanto, tanto o art. 128 do PLP n® 108/2020,
que versa sobre a destinacdo da receita de cota-parte de IBS distribuida aos
Municipios, como o art. 166 do mesmo PLP, que pretende alterar a redagdo da Lei
Complementar n° 63, de 11 de janeiro de 1990, que versa sobre a destinacdo da

receita de cota-parte de ICMS distribuida aos Municipios.
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De antemdo, cabe salientar que a iniciativa respeita integralmente o
pacto federativo e se insere na competéncia da Unido para legislar sobre normas
gerais de direito financeiro e de educagdo, conforme previsto, respectivamente,

nos incisos I e IX do artigo 24 da Constituicdo Federal.

Isso ocorre porque a atuagdo do Congresso Nacional, por meio desta
emenda, limita-se a definicdo de diretrizes nacionais destinadas a fazer cumprir
os indicadores mencionados no inciso II do 81° do art. 158 da Constituicdo
Federal, mantendo a autonomia dos Estados ao determinar que a regulamentacgdo

especifica sobre a aplicacdo desses indicadores serd de competéncia estadual.

Nesse sentido, o texto proposto limita-se a fixar balizas gerais
para garantir maior equidade e transparéncia na utilizacdo dos critérios
de aprendizagem, sem impor modelos ou metodologias uniformes. Preserva,
portanto, a competéncia estadual, ao determinar que a regulamentacio especifica
sobre a aplicacdo desses indicadores cabe aos Estados; ao mesmo tempo em
que se assegura uma base normativa comum voltada a melhoria dos resultados

educacionais em Ambito nacional.

Essa medida se justifica, uma vez que, com a introdu¢do no
ordenamento juridico da Emenda Constitucional n® 108/2020, ndo existe uma
defini¢do clara com relagdo as regras para distribuicdo do percentual destinado
ao indice de aprendizagem, gerando algumas distor¢ées. Alguns Estados passaram
a considerar a populacdo municipal, outros adotaram o tamanho da rede de
ensino como referéncia, enquanto alguns desconsideraram completamente o
quantitativo de alunos na rede de ensino, atribuindo os indices exclusivamente
com base em critérios qualitativos. Evidentemente, tal pratica desvirtuou o
espirito do texto constitucional, desequilibrando o critério de reparticdo de

receitas baseado na exigida equidade.

A desconsideragdo do tamanho da populagdo ou do nimero de alunos
gera distorg¢des significativas, fazendo com que os valores repassados por aluno

variem de maneira desproporcional entre os municipios.

A titulo de exemplo, seguem abaixo os dados do estado da Paraiba,

que para o indice de 2024 estabeleceu 10% para melhoria da aprendizagem e
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considerou o tamanho da rede, e para o indice de 2025 passou para 18% do indice

de aprendizagem sem considerar a quantidade de estudantes da rede municipal:

Ranking Municipios Alunos indice sem rede indice com rede
Total R% R&/Aluno Total B Ré/aluno
1 | SA0 DOMINGOS DO CARIRI 202 ¥.536.780,56 15.212.71 1.721.541.48 3.429.37
2 | PRINCESA ISABEL 2543 7.537.143,14 2.563,88 B.607.004,75 3.384,62
3 | OURDWVELHO a54 5.088.417 B8 5.202,52 1.268.377,87 2.288 45
4 [ QUEIMADAS B4G0 5.054.455,53 802,15 15.354.190,45 2.287.73
5 | MARIZOPOLIS 1505 4.68.3.253 B4 3.111 32 3.185.128,65 2.103,08
215 | DUAS ESTRADAS GE4 757.373,558 1.107,27 232.632,14 340,11
220 | SERRA DA RAIZ 654 752.6561,97 1.150,85 221.045,25 337,95
221 | DIAMAMTE GBS 740,177 40 1.074, 28 225.012,14 332,38
222 | SERRA REDOMDA 78 709.181,22 510,37 248.083,65 318,46
223 | CUITE DE MAMANGIUAPE 1770 5685.407,91 BT, 24 544.785,87 307,759
135 | JOAD PESS0A G398 1.409.250,13 20,14 44.751.596,26 532,84
135 | CAMPIMA GRAMDE 33538 1.318.629,34 35,20 15.518.487.,70 532,14
210 | SAMTARITA 14188 B75.857 46 61,73 5.580.32086,75 383,31

Na coluna “Ranking” foram colocados os municipios com os 5
melhores resultado, os 5 piores resultados e as 3 cidades mais populosas do estado.
Na coluna “Indice sem rede” estdo os valores que vém sendo aplicados para 2025 e
que ndo consideram a quantidade de alunos da rede municipal, enquanto na coluna
“Indice com rede” estdo os valores caso sejam considerados o ntimero de alunos

da rede municipal.

Da andlise dos nimeros podemos comprovar que hd uma distribuicdo
desproporcional quando ndo é considerado o nimero de alunos da rede municipal,
pois o municipio que é 4° colocado tem uma distribui¢do por aluno (R$ 602,19)
bem menor que o 222° colocado (R$ 910,37). No caso dos municipios maiores,
mesmo que atingissem os melhores indices (0 que exigiria investimentos bem
maiores) nio teriam grandes alteracdes por aluno, Jodo Pessoa passaria a R$ 109,11
e Campina Grande a R$ 227,02 (7.636.780,56/ntimero de alunos).

Por outro lado, ao se considerar o nimero de alunos como um dos
critérios gerais, como proposto na presente emenda, garante-se a reparti¢do
de receitas incentivando aqueles que apresentam melhores resultados, mas

ponderando com a dimensdo da rede de ensino existente, o que preserva a
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distribuicdo dos recursos de acordo com os custos necessarios para melhoria dos
resultados. Dessa forma, os municipios mais bem colocados continuario tendo o
incentivo de receber mais por aluno, e sem distor¢des em rela¢do ao todo, as quais
prejudicam os Municipios com maior rede de ensino. Nesse sentido, destaca-se o
resultado do municipio de Queimadas, que, nessa distribuicdo proposta, obtém um

resultado melhor e mais justo que o apontado no paragrafo anterior.

Ainda, a titulo ilustrativo, é preciso destacar as discrepancias que vém
sendo identificadas no Estado de Minas Gerais, que também nao utiliza o nimero

de alunos como critério de ponderacgdo para distribui¢do do ICMS Educagio.

No exercicio de 2024, o Municipio de Belo Horizonte alcancou um
indice de Educacdo de 0,12 (zero virgula doze), o que lhe garantiu o repasse de R
$1.993.995,00 (um milh3do, novecentos e noventa e trés mil, novecentos e noventa

e cinco reais) a titulo de ICMS Educacio, equivalente a R$ 13,56 (treze reais e

cinquenta e seis centavos) por aluno .

Esse montante foi praticamente equivalente ao repassado, no mesmo
periodo, a Queluzito, municipio que, com apenas 120 (cento e vinte!) estudantes,
que alcancou um fndice de Educacdo de 0,11 (zero virgula onze), recebeu R$
1.855.055,00 (um milhdo, oitocentos e cinquenta e cinco mil, cinquenta e cinco

reais), correspondente a R$ 15.458,79 (quinze mil, quatrocentos e cinquenta

e oito reais e setenta e nove centavos) por aluno .

Alids, em 2024, 18 (dezoito) municipios de diversas regides do Estado,

que juntos atendem 30% (trinta por cento) dos alunos de Minas Gerais

- ou seja, aproximadamente 559.536 (quinhentos e cinquenta e nove mil

quinhentos e trinta e seis) alunos mineiros -, perderam cerca de R$ 585

milhGes em repasses do ICMS Educagdo , com quedas que variaram em cerca de
R$ 7 milhGes a R$ 142 milhdes. Confira:
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Ferdas do 1CMS
Educacio ém 2024

PERDAS
18 Municipios - 30% dos

alunos RS 585,259,375 )
18 Municipios, que jumitos

-7.345.818 atemdem 30%% dos alunos
e Minas Gerais,

Perdas tolais
acamuladas: RS

LR TG 174
' 142,385,066 $55.259.375.00,
hd 3
; ‘:"1.- Menor perda individual

acamulaida: RS
b T.343.818.00.

* = Maior perda individual
§ acamulada; B5
Pl 142.388.066,00.

Vejamos as perdas acumuladas em cada um dos 18 municipios
mineiros, distribuidos nas diferentes regides de Minas Gerais, e ndo apenas na
Regido Metropolitana, que mais enfrentam desafios para atendimento do maior

numero de estudantes, inclusive os mais vulneraveis:
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DIFEREMNCA NO REPASSE DD ICME EDUCA(;ED 2024
critério Educagdo conforme Lei Estadual n2 24.431/23

Critério Atual x Critéric Ponderado
Ciassificado por Malor Perda

Critério Atual Critério
Ponderado
Mo du lndicu de % do Repasse por % do Indice: Valor Repasse | Repasse
M | aluses Educagio critdeio abuno cribésio Municipal | Ponderado Panderada
rendidos® | esnsolidad Repasse 2024 Perdas
umIciPIo - s o " | Educagso Educagio Ponderada poraluno
i

Bela 147.0de 0,00122093 0,1221 R% 1.993.995 R% 1355 8,844513 B.BL5M | RS 144 3E7 061 R5981,88 A5 1432.388.066
Harizants
Cankagem 58.223 0,00156885 0,1565 A% 2.259.630 R%3IEE] 4,455981 £,500% R 734584926 | RS 1.761,68 RS 71.195.255
Setim 4. 757 0,00172540 0,1725 A% 2.802.703 R% 59,29 3,577E0] 3,978% R%E4.934.714 | RS 1.387,58 RS B2.133
Uberidndia 51530 0,00121578 0,1218 A% 2.034.103 R% 39,17 3,110341 3,110% R 50.TT4.065 R5977.74 A5 48.735.563
Uberaba 23.500 0,00189238 10,1892 A% 2.766.978 | R5117,74 2, 150054 2,191% R%35.765.734 | RS 1.521,95
Soaibes 23.516 000152668 0,1527 RS 2 468819 A% 95,50 151503 1,3919% 531327639 RS 1.227,76
Charcs
Juiz de Fara 318D 0,00096758 0,0968 R5 1.869.076 R% 5165 1724553 1,725% R% 28153703 R5 778,14
Zanka Luzia 15148 0,001559958 0,1600 A% 2.608.970 | R5136,27 LBDETE 1,509% R%24.539.323 | RS 1.286,30
patinga 19.530 000138903 0,1389 RS 2.438.615 | R5122,36 LAael=ag 1,862% F% 23 255 965 RS 1.197,49
Ribeirdo cas 21.543 0,00129429 0,1284 R52.117.372 A% 98,28 L3AT3e3E 1.37a% R%22433650 | RS 1.0a0,88 RS 20.306.379
e
biriee: 15.5324 0,00161344 0,1613 A% 2.628.732 | RS165,08 LIESTI4 1.266% R& 20652028 | RS 1.297,54 A% 18.033.253
Pogos o 15605 0,00145083 0,1a51 %% 2.462.293 | R5157,75 1115689 1L116% R%1E2712.813 | R%1.166,81 A% 15.750.520
Caldas
Vespasiano 14.500 0,00143241 10,1432 R%2.543.432 | RS170,70 LOsl449 1051% R%17.154.136 | RS 1.151,96 A% 14.620.704
Zabard 1237 0,00152510 0,1525 A% 2.487.081 | R5201,06 0,525399 0,929% REZ15.171.770 | RS 1.236,50 A5 12.684.685
(e Tl S 14.024 0,00131605 0,1318 2% 2.183.084 | R5155,67 0,505240 0,309% R% 14242 682 | R% 1.058,38 A% 132.65 i |
Valadares
ava 121487 0,00150181 10,1502 A% 2.463.71% | R5197,30 0.523853 0,924% RE15081.370 | RS 120777 A5 12.617.651
Serrania
Pouso 11.388 0,00142596 0,1330 A% 2.006.026 | R5163,28 0,BE550% 0,866 F%14.138.735 | RS 1.1a49,99 A5 12.122.705
alegre
Zete Lagoas 12.134 0,00128227 0,1282 A% 2.091.831 | R5172,54 O, TESETS 0,7eE¥ R 12.502.£11 "% 131,71 A% 10.410.581
Total 559.535 R542.222.365 REE27.481.743 75 585.2559.375

Lado outro, se for considerada a distribuicio pelo critério ponderado,
0 cendrio mineiro modifica-se, garantindo o incentivo aqueles que atendem os
critérios qualitativos, mas sem ficar desproporcional em prejuizo daqueles que

atendem os maiores quantitativos de alunos:
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Diferenca no Repasse do ICMS Educacao 2024
ICMS Educacdo conforme a Lein. 24.431/2023
Critério Atual x Critério Ponderado
Critério Atual Criterio Ponderado
M.d indli e indi
- L II:E\:.I.E ‘H:rln:- - S— cxitéria In.-::-e Walor do Repasss !
Munacipio alunos Educagas Criterio — B — e Municipat Re=passe Ponderado —
atendidos c licksdo [Ei - Fomderado Fonderads Al
Il Tnso m rade r i por una
E=to N . o o -
Hogizonts 1470 0,000 22053 2,131 1.5383.555 1255 BE44ET3 BE845% 144 382 051 =81,88 142 385065
Francisco
. FEO 0,000 22235 a, 1222 1554, 564 TAEE LS Q01ERE2 [ Kak el ] 2T E55 SR3OS +1.7159.305
Badamno
Contagem BEFZ3 0,001 55885 a,1=83 e ) dE381 £ 95581 L500% TAAEE 925 1.281,E8 =T1.199. 296
Eonfinopolis
. ela 0,00 5574E a,1567 551450 4.141.2%5 QOATEES [aatl: ] JTTRE0h 1.280,5& +1.774.54E
o= Mmas
Batim 4TIV 0,000 72540 2,173 03,702 E5a3 A97TEO 2978 H4.534.714 138758 -E213Z2.011
Senador
. 1 0,000 787134 a,17E1 TERIINEE 1E.101.25 Q015708 O1ERM 256423 1.4833,57 +2.E26.694
Jose Bemta
Uberlinds 51.930 | 0.00121578 | 04216 | 2034103 | 3347 | sA10341 | 310w | 50774065 | S77.74 )
srlane ' ' ' ' ? . ' 4.730.062
Franteira 366 0.00121002 | 00210 | 1557756 | 557638 | 00Z1a18 | 0022% 356.158 573,11 !
dos Vales : . ' Sl e e P 8- = 1,611.588
. 1B52 TEE.S ! %,19045 REIE 5.755. 521, )
Uberaba 23500 | 0.00189248 | DJBSZ | 2786578 19774 | 2080954 | 2191% | 35TESTI4 | 1ENES | oo o
Pedra 449 0.00187355 | 0674 | 3371144 | 728540 | 0041443 | 0041% 676.519 1.506,72 *
Dicurada ' e ' = S : el B il 2,504,625
Mantes 25516 | 000152668 | 01527 | 2.454.819 | 9660 | 1912083 | 1919w | 31327639 | 1.227.76 )
Claros . : = - = = S et it 28,562,820
-+
iana 00w 1 1523 5.0 700,85 ), 03431 02 4% i 294,
Ggiani 324 0.00152260 | 0,153 2.495.080 | 770085 | 0.0z4307 | 0024m 396.786 122485 | oo
Juiz de 36161 | 0.000967SE | 00066 | 1.889.076 | 51,68 | 1,724853 | 1,725W | 28153703 | 778,14 )
Fora : : . i B R e S ' 26.284.627
-+
Pescador 365 000093635 | 00936 | 1.494.344 | 409382 | 0006837 | 0w 274852 753,02 1 215,983

Importante destacar que na nota técnica conjunta 23/2023, que trata
da metodologia dos indicadores para distribui¢cdo da complementagido -VAAR do
FUNDEB, constante na Emenda Constitucional n°108/2020 e Lei n°14.113/2020, o
INEP faz mengdo expressa a necessidade de ser considerado o nimero de alunos

para distribui¢do, conforme pardgrafo 8.5, abaixo transcrito:

“8. PROPOSTA METODOLOGICA PARA INDICADOR DE APRENDIZAGEM

8.5. A escolha do peso maximo 2 evita grandes discrepdncias no valor
per capita da premiacdo a ser paga, e o peso como fungdo do indicador de melhoria da

aprendizagem com equidade assegura que um maior peso da matricula para efeito
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de parlcipagdo na complementacdo-VAAR aprendizagem seja atribuido a rede com

melhor indicador de melhoria de aprendizagem com equidade. ”

Nesse mesmo sentido, cumpre ainda observar a nota técnica 51, de 23
de novembro de 2021, do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, que estabeleceu
o modelo de distribuicdo do ICMS municipal a partir de critérios educacionais e
que utiliza o nimero de alunos como um ponderador do indice, como se vé pela

transicdo de trecho contido na pagina 6 da nota:

(45

Outro fator que estimulou a construgdo de uma forma de cdlculo
diferente foi a escolha por destinar, para municipios com igual qualidade na
educacdo, montantes maiores de recursos aos mais populosos (inserindo-se uma
proporcionalidade), com mais matriculas e com um nimero maior de alunos em
situagdo vulnerdvel. Assim, incentiva-se, em larga escala, todos os municipios,

independentemente do porte.”

Inclusive, convém ressaltar que 21 Estados brasileiros utilizam o
indicador “ntimero de matriculas” como fator de ponderacdo do ICMS Educacao,
justamente por considera-lo essencial para assegurar a equidade na distribui¢do

dos recursos.

Por fim, é importante atentar ainda para o fato de que o indice do ICMS
de 2025 e 2026 tera efeitos na distribuicio dos recursos do IBS de 2033 a 2077, posto
que serdo consideradas para os municipios as receitas de ISS e de cota-parte do
ICMS do periodo de 2019 a 2026, conforme disposto no PLP 108/2024.

Por conta do exposto, e levando em conta solicitacido da Frete Nacional
de Prefeitas e Prefeitos (FNP), apresento e peco apoio aos meus pares a presente

emenda.
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Sala das sessdes, 17 de setembro de 2025.

Senadora Tereza Cristina
(PP - MS)
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   <p class="align-justify">Dê-se nova redação ao § 3º do art. 128; e acrescente-se parágrafo § 15 ao art. 3º da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, alterado pelo ao art. 166, ambos do Substitutivo ao PLP 108, de 2024, nos termos a seguir:</p><p class="align-justify">“&nbsp;<b>Art. 128.&nbsp;</b>...................................................................</p><p class="align-justify">.......................................................................................</p><p class="align-justify"><b>§ 3º</b>&nbsp;A lei estadual preverá que os indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da equidade, previstos no inciso II do&nbsp;<i>caput</i>&nbsp;deste artigo, devem ser ponderados diretamente pelo quantitativo de alunos da rede pública municipal de ensino, observado que:</p><p class="align-justify"><b>I –</b>&nbsp;a ponderação de que trata este parágrafo deverá ser aplicada de forma direta e transparente sobre o indicador de aprendizagem e equidade; e</p><p class="align-justify"><b>II –</b>&nbsp;à referida ponderação não será atribuído peso com a finalidade de diminuir seu efetivo impacto distributivo” (NR)&nbsp;</p><p class="align-justify">...................................................................................................................................</p><p class="align-justify">“<b>Art. 166.&nbsp;</b>................................................................................</p><p class="align-justify">................................................................................................</p><p class="align-justify"><b>Art. 3º&nbsp;</b>..........................................................................</p><p class="align-justify">......................................................................................</p><p class="align-justify"><b>§ 15</b>&nbsp;A lei estadual preverá que os indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem, previstos no inciso II do&nbsp;<i>caput</i>&nbsp;deste artigo, devem ser ponderados diretamente pelo quantitativo de alunos da rede pública municipal de ensino, observado que:</p><p class="align-justify"><b>I</b> – a ponderação de que trata este parágrafo deverá ser aplicada de forma direta e transparente sobre o indicador de aprendizagem; e</p><p class="align-justify"><b>II</b> – não será atribuído peso que torne desequilibrada a aplicação, no indicador de aprendizagem, do critério de que trata o § 3º em relação a critérios qualitativos.” (NR)</p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify"><br></p>  
   
  
   <p class="align-justify">		A presente emenda trata dos critérios para distribuição da cota-parte de 25% da arrecadação do ICMS e do IBS estadual devidas aos municípios, conforme inciso IV, alínea b, do art. 158 da Constituição Federal.</p><p class="align-justify">	&nbsp;De acordo com o inciso II do §1º do art. 158 da Constituição Federal, até 35% (trinta e cinco por cento) das parcelas pertencentes aos Municípios serão distribuídas em conformidade com o que dispuser lei estadual, desde que observada, obrigatoriamente, a distribuição de, no mínimo, 10 (dez) pontos percentuais <b>com base em indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da equidade</b>, considerado o nível socioeconômico dos educandos.</p><p class="align-justify">	Assim, diante de tal determinação constitucional, o objetivo da presente proposta é reforçar a efetividade das políticas educacionais ao estabelecer diretrizes gerais para a ponderação dos indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem, com base no número de alunos da rede pública municipal.</p><p class="align-justify">	A emenda alcança, portanto, tanto o art. 128 do PLP nº 108/2020, que versa sobre a destinação da receita de cota-parte de IBS distribuída aos Municípios, como o art. 166 do mesmo PLP, que pretende alterar a redação da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, que versa sobre a destinação da receita de cota-parte de ICMS distribuída aos Municípios.</p><p class="align-justify">	De antemão, cabe salientar que a iniciativa respeita integralmente o pacto federativo e se insere na competência da União para legislar sobre normas gerais de direito financeiro e de educação, conforme previsto, respectivamente, nos incisos I e IX do artigo 24 da Constituição Federal. </p><p class="align-justify">	Isso ocorre porque a atuação do Congresso Nacional, por meio desta emenda, limita-se à definição de diretrizes nacionais destinadas a fazer cumprir os indicadores mencionados no inciso II do §1º do art. 158 da Constituição Federal, mantendo a autonomia dos Estados ao determinar que a regulamentação específica sobre a aplicação desses indicadores será de competência estadual.</p><p class="align-justify">	Nesse sentido, o texto proposto limita-se a fixar balizas gerais para garantir maior equidade e transparência na utilização dos critérios de aprendizagem, sem impor modelos ou metodologias uniformes. Preserva, portanto, a competência estadual, ao determinar que a regulamentação específica sobre a aplicação desses indicadores cabe aos Estados; ao mesmo tempo em que se assegura uma base normativa comum voltada à melhoria dos resultados educacionais em âmbito nacional.</p><p class="align-justify">	Essa medida se justifica, uma vez que, com a introdução no ordenamento jurídico da Emenda Constitucional nº 108/2020, não existe uma definição clara com relação às regras para distribuição do percentual destinado ao índice de aprendizagem, gerando algumas distorções. Alguns Estados passaram a considerar a população municipal, outros adotaram o tamanho da rede de ensino como referência, enquanto alguns desconsideraram completamente o quantitativo de alunos na rede de ensino, atribuindo os índices exclusivamente com base em critérios qualitativos. Evidentemente, tal prática desvirtuou o espírito do texto constitucional, desequilibrando o critério de repartição de receitas baseado na exigida equidade.</p><p class="align-justify">	A desconsideração do tamanho da população ou do número de alunos gera distorções significativas, fazendo com que os valores repassados por aluno variem de maneira desproporcional entre os municípios.</p><p class="align-justify">	A título de exemplo, seguem abaixo os dados do estado da Paraíba, que para o índice de 2024 estabeleceu 10% para melhoria da aprendizagem e considerou o tamanho da rede, e para o índice de 2025 passou para 18% do índice de aprendizagem sem considerar a quantidade de estudantes da rede municipal:</p><p class="align-justify"></p><p class="align-justify">  </p><p class="align-justify">	&nbsp;	Na coluna “Ranking” foram colocados os municípios com os 5 melhores resultado, os 5 piores resultados e as 3 cidades mais populosas do estado. Na coluna “Índice sem rede” estão os valores que vêm sendo aplicados para 2025 e que não consideram a quantidade de alunos da rede municipal, enquanto na coluna “Índice com rede” estão os valores caso sejam considerados o número de alunos da rede municipal.</p><p class="align-justify">	Da análise dos números podemos comprovar que há uma distribuição desproporcional quando não é considerado o número de alunos da rede municipal, pois o município que é 4° colocado tem uma distribuição por aluno (R$ 602,19) bem menor que o 222º colocado (R$ 910,37). No caso dos municípios maiores, mesmo que atingissem os melhores índices (o que exigiria investimentos bem maiores) não teriam grandes alterações por aluno, João Pessoa passaria a R$ 109,11 e Campina Grande a R$ 227,02 (7.636.780,56/número de alunos).</p><p class="align-justify">	Por outro lado, ao se considerar o número de alunos como um dos critérios gerais, como proposto na presente emenda, garante-se a repartição de receitas incentivando aqueles que apresentam melhores resultados, mas ponderando com a dimensão da rede de ensino existente, o que preserva a distribuição dos recursos de acordo com os custos necessários para melhoria dos resultados. Dessa forma, os municípios mais bem colocados continuarão tendo o incentivo de receber mais por aluno, e sem distorções em relação ao todo, as quais prejudicam os Municípios com maior rede de ensino. Nesse sentido, destaca-se o resultado do município de Queimadas, que, nessa distribuição proposta, obtém um resultado melhor e mais justo que o apontado no parágrafo anterior.</p><p class="align-justify">	Ainda, a título ilustrativo, é preciso destacar as discrepâncias que vêm sendo identificadas no Estado de Minas Gerais, que também não utiliza o número de alunos como critério de ponderação para distribuição do ICMS Educação.</p><p class="align-justify">	&nbsp;No exercício de 2024, o Município de <b>Belo Horizonte</b> alcançou um Índice de Educação de 0,12 (zero vírgula doze), o que lhe garantiu o repasse de R$ 1.993.995,00 (um milhão, novecentos e noventa e três mil, novecentos e noventa e cinco reais) a título de ICMS Educação, <b><u>equivalente a R$ 13,56 (treze reais e cinquenta e seis centavos) por aluno</u></b>. </p><p class="align-justify">	Esse montante foi praticamente equivalente ao repassado, no mesmo período, a <b>Queluzito</b>, município que, com apenas 120 (cento e vinte!) estudantes, que alcançou um Índice de Educação de 0,11 (zero vírgula onze), recebeu R$ 1.855.055,00 (um milhão, oitocentos e cinquenta e cinco mil, cinquenta e cinco reais), <b><u>correspondente a R$ 15.458,79 (quinze mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais e setenta e nove centavos) por aluno</u></b>.&nbsp;&nbsp;</p><p class="align-justify">	Aliás, em 2024, 18 (dezoito) municípios de diversas regiões do Estado, que juntos atendem <b><u>30% (trinta por cento) dos alunos de Minas Gerais – ou seja, aproximadamente 559.536 (quinhentos e cinquenta e nove mil quinhentos e trinta e seis) alunos mineiros –,</u></b><u> </u><b><u>perderam cerca de R$ 585 milhões em repasses do ICMS Educação</u></b>, com quedas que variaram em cerca de R$ 7 milhões a R$ 142 milhões. Confira:</p><p class="align-justify"></p><p class="align-justify">	Vejamos as perdas acumuladas em cada um dos 18 municípios mineiros, distribuídos nas diferentes regiões de Minas Gerais, e não apenas na Região Metropolitana, que mais enfrentam desafios para atendimento do maior número de estudantes, inclusive os mais vulneráveis:</p><p class="align-justify">  </p><p class="align-justify"></p><p class="align-justify">	Lado outro, se for considerada a distribuição pelo critério ponderado, o cenário mineiro modifica-se, garantindo o incentivo àqueles que atendem os critérios qualitativos, mas sem ficar desproporcional em prejuízo daqueles que atendem os maiores quantitativos de alunos:</p><p class="align-justify"></p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify">Importante destacar que na nota técnica conjunta 23/2023, que trata da metodologia dos indicadores para distribuição da complementação -VAAR do FUNDEB, constante na Emenda Constitucional n°108/2020 e Lei n°14.113/2020, o INEP faz menção expressa à necessidade de ser considerado o número de alunos para distribuição, conforme parágrafo 8.5, abaixo transcrito:</p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify"><b><i>“8. PROPOSTA METODOLÓGICA PARA INDICADOR DE APRENDIZAGEM</i></b></p><p class="align-justify"><b><i>...</i></b></p><p class="align-justify"><b><i>8.5. A escolha do peso máximo 2 evita grandes discrepâncias no valor per capita da premiação a ser paga, e o peso como função do indicador de melhoria da aprendizagem com equidade assegura que um maior peso da matrícula para efeito de par1cipação na complementação-VAAR aprendizagem seja atribuído à rede com melhor indicador de melhoria de aprendizagem com equidade. ”</i></b></p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify">	Nesse mesmo sentido, cumpre ainda observar a nota técnica 51, de 23 de novembro de 2021, do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, que estabeleceu o modelo de distribuição do ICMS municipal a partir de critérios educacionais e que utiliza o número de alunos como um ponderador do índice, como se vê pela transição de trecho contido na página 6 da nota:</p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify"><i>“</i><b><i>Outro fator que estimulou a construção de uma forma de cálculo diferente foi a escolha por destinar, para municípios com igual qualidade na educação, montantes maiores de recursos aos mais populosos (inserindo-se uma proporcionalidade), com mais matrículas e com um número maior de alunos em situação vulnerável. Assim, incentiva-se, em larga escala, todos os municípios, independentemente do porte.”</i></b></p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify">	Inclusive, convém ressaltar que 21 Estados brasileiros utilizam o indicador “número de matrículas” como fator de ponderação do ICMS Educação, justamente por considerá-lo essencial para assegurar a equidade na distribuição dos recursos.</p><p class="align-justify">	Por fim, é importante atentar ainda para o fato de que o índice do ICMS de 2025 e 2026 terá efeitos na distribuição dos recursos do IBS de 2033 a 2077, posto que serão consideradas para os municípios as receitas de ISS e de cota-parte do ICMS do período de 2019 a 2026, conforme disposto no PLP 108/2024.</p><p class="align-justify">	Por conta do exposto, e levando em conta solicitação da Frete Nacional de Prefeitas e Prefeitos (FNP), apresento e peço apoio aos meus pares a presente emenda.&nbsp;</p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify"><br></p>
   
     
  
   


